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APRESENTAÇÃO
É com satisfação que apresento o livro “Padrões Ambientais Emergentes e 

Sustentabilidade dos Sistemas 2” e seus 29 capítulos multidisciplinares. As pesquisas 
disponibilizadas integram o grupo seleto de artigos científicos que propõem ideias, métodos, 
inovações e tecnologias para a sustentabilidade dos sistemas. 

A partir disso, tem-se o estudo bibliométrico de periódicos brasileiros a respeito 
das pesquisas publicadas em revistas de Qualis A2 e B1 no quesito desenvolvimento 
sustentável. Sobre este assunto, também há a verificação da pesquisa científica relacionada 
aos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

A educação ambiental é a base para conscientização da população quanto ao trato 
com o meio ambiente, como é o caso da importância da reciclagem ensinada para crianças 
em creche de Minas Gerais. A comunicação socioambiental exerce grande influência na 
redução de impactos ambientais, especialmente entre comunidades diretamente atingidas. 
Voltando-se para uma abordagem teórica moderna tem-se a identificação dos conceitos de 
camponês, agricultor de subsistência e familiar. 

O licenciamento ambiental é debatido entre os setores socioambientais do 
conhecimento, assim como os gestores de Barra do Garças analisam o Plano Diretor 
Municipal e a sua efetividade quanto a sustentabilidade urbana. Também é exposto a 
ferramenta de gestão Matriz de Atividades X Responsabilidade do Rio de Janeiro. No 
Maranhão foi inserido o instrumento de pagamento por serviços ambientais e os resultados 
são inspiradores para a comunidade local.

As pesquisas inseridas em indústrias são incentivadoras na mudança gerencial 
ambiental, como o caso de uma indústria de polímeros. O empreendimento de rochas 
ornamentais foi alvo de entrevistas com foco na cadeia produtiva, impactos sociais e 
na natureza. É exibido o Guia de Licenciamento das tartarugas marinhas para negócios 
costeiros e marinhos. A avaliação de impacto na piscicultura evidencia os aspectos positivos 
e negativos da atividade na Região da Bacia do Rio São Francisco. 

Em consonância, tem-se a averiguação dos impactos meteorológicos ocorridos no 
Rio de Janeiro com base na Escala de Impactos para eventos meteorológicos. Os níveis 
de impactos ambientais existentes em atividades agrárias são avaliados em uma fazenda 
agrícola amazonense. A agricultura é excelente meio para aproveitamento do resíduo Iodo 
de curtume, para isto é divulgado o resultado da toxicidade e ação como biofertilizante. 
Outro experimento é mostrado ao utilizar componentes arbóreos como composição de 
forragens.

A biomassa residual é tema da pesquisa que verifica os principais bioadsorventes de 
metais e orgânicos. Da mesma forma, é excelente fonte de energia ecológica. A escassez 
de chuvas é preocupação crescente, principalmente para o setor energético de suporte 
hídrico. A computação exerce apoio ao formular redes neurais artificiais para prever 



resíduos sólidos e assim auxiliar em políticas públicas urbanas.
A interação social e ambiental foi bem desenvolvida em um lar de idosos ao 

trabalhar a destinação correta de resíduos têxteis. Aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
a caracterização física e estrutural analisadas sob a ótica da legislação ambiental, assim 
como o monitoramento ambiental da área em localidade de Goiás. A qualidade da água é 
examinada em rio maranhense, além da aplicação do índice de proteção à vida aquática. 
Por outro lado, a maneira como é realizada a pesca artesanal em Oiapoque é objeto de 
estudo envolvendo povos tradicionais. 

Na questão hídrica e arbórea é apontada a pesquisa que trata da economia de 
água em jardins públicos de Fortaleza após técnica ambiental inovadora. Com ênfase é 
discorrido acerca da relevância da vegetação na climatização natural para o bem-estar em 
sociedade. Por último, é relatada a magnitude da epidemia de dengue em Paranaguá e as 
medidas de controle imprescindíveis utilizadas contra o vetor.

De posse do vasto conhecimento oferecido neste livro, espera-se proporcionar 
ótimas reflexões acerca das concepções publicadas. 

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O instrumento de pagamento por 
serviços ambientais (PSA) é um mecanismo 
voltado exclusivamente para promover o 
financiamento da proteção e restauração 
ambiental como forma de complementar e 
reforçar as regulações existentes. Sendo assim, 
o trabalho objetivou mostrar os resultados da 
experiência executada no Projeto Floresta 
Protetora de Mananciais. O Projeto foi implantado 
na Unidade de Conservação de Proteção Integral 
do Parque Estadual do Bacanga, pela Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
(SEMA), no âmbito do Programa Maranhão 
Verde. O Projeto foi desenvolvido entre os meses 
de abril de 2019 e março de 2020 e contou com 
262 famílias que já desenvolviam atividades 
de conservação e recuperação na área. As 
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atividades foram executadas através de capacitações e trabalhos de campo, principalmente 
voltados à produção e plantio de mudas de espécies arbóreas/florestais. Os resultados 
mostraram que a iniciativa proporcionou elevado nível de recuperação das áreas degradadas 
do Parque; a elevação da renda e a melhoria das condições de vida da população envolvida 
e; comprovou que o pagamento por serviços ambientais (PSA) é um excelente mecanismo 
de desenvolvimento sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Unidade de conservação. Áreas degradadas. Recuperação.

PAYMENT INSTRUMENT FOR ENVIRONMENTAL SERVICES (PSA): 
EXPERIENCE IN THE PROJECT “FOREST PROTECTIVE FORWARDERS”

ABSTRACT: The instrument for payment for environmental services (PES) is a mechanism 
aimed exclusively at promoting the financing of environmental protection and restoration as 
a way of complementing and reinforcing existing regulations. Thus, the work aimed to show 
the results of the experience carried out in the Protective Water Source Project. The Project 
was implemented in the Integral Protection Conservation Unit of Bacanga State Park, by 
the State Secretariat for the Environment and Natural Resources (SEMA), within the scope 
of the Maranhão Verde Program. The Project was developed between the months of April 
2019 and March 2020 and had 262 families that were already carrying out conservation and 
recovery activities in the area. The activities were carried out through training and fieldwork, 
mainly aimed at the production and planting of tree / forest species seedlings. The results 
showed that the initiative provided a high level of recovery for the degraded areas of the Park; 
raising income and improving the living conditions of the population involved and; proved 
that payment for environmental services (PES) is an excellent mechanism for sustainable 
development.
KEYWORDS: Consevation unit. Degraded areas. Recovery.

1 |  INTRODUÇÃO
Os ecossistemas naturais nos fornecem os chamados serviços ambientais, 

com diversos benefícios como: regulação climática, proteção dos ciclos hidrológicos, 
armazenamento e sequestro de carbono, conservação da biodiversidade, conservação e 
regeneração dos solos, dentre outros. Esses serviços proporcionam as condições e os 
processos que dão suporte à vida e, de maneira direta ou indireta, contribuem para a 
sobrevivência e o bem-estar humano (ROBERTSON; WUNDER, 2005; MIRANDA et al., 
2006; FAO, 2007; ISA, 2007).

Todavia, com o aumento da degradação ambiental, devido as externalidades ou 
interferências antrópicas, os recursos naturais vêm sendo cada vez mais ameaçados, 
surgindo assim, a necessidade de repensar as políticas públicas, principalmente no que 
tange aos instrumentos de gestão ambiental, a fim de assegurar um relacionamento mais 
amigável com o meio ambiente, uso racional dos recursos naturais e, menor contaminação 
de mananciais (FAO, 2007; OLIVEIRA; ALTAFIN, 2008; JARDIM; BURSZTYN, 2015).

A FAO (2004) define o instrumento de pagamento por serviços ambientais (PSA) como 
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um mecanismo de compensação flexível baseado no princípio do “provedor-recebedor”, no 
qual os fornecedores de serviços ambientais são pagos pelos beneficiários desses serviços. 
Atualmente, os programas que utilizam o PSA são considerados mecanismos promissores 
para o financiamento da proteção e restauração ambiental como forma de complementar e 
reforçar as regulações existentes.

Dessa forma, o PSA surge como um caminho para nos aproximarmos do 
desenvolvimento sustentável, sendo definido como aquele socialmente includente e 
ambientalmente e economicamente sustentado ao longo das gerações (ROMEIRO, 1996; 
ECODEBATE, 2007).

O Ministério do Meio Ambiente (2011) afirma que, atualmente, no Brasil, os 
esquemas de pagamentos por serviços ambientais se multiplicam rapidamente, sejam 
eles privados (coordenados e financiados com recursos de empresas e ONGs) ou públicos 
(impulsionados e financiados por governos sejam eles municipal, estadual e federal).

Diversos estados e municípios já aprovaram leis específicas para o PSA, entre 
eles está o Maranhão que, através da Lei nº 10.595 de 24 de maio de 2017, instituiu 
o Programa “Maranhão Verde”, cujo objetivo é fomentar e desenvolver projetos voltados 
para apoio à conservação e recuperação ambiental (MARANHÃO, 2017a). O Programa foi 
regulamentado pelo Decreto Estadual nº 32.969 de 5 de junho de 2017, que, por sua vez, 
sofreu alterações através do Decreto nº 35.610 de 12 de fevereiro de 2020 (MARANHÃO 
2017b; MARANHÃO, 2020). Nesse último, no inciso II do Art. 4º e Art. 5º, além do Programa 
fomentar e desenvolver projetos, deve: 

Promover a cidadania, a melhoria das condições de vida e a elevação da 
renda da população em situação de pobreza ou extrema pobreza que exerça 
atividades de conservação e recuperação dos recursos naturais nas áreas 
definidas no art. 4º da Lei nº 10.595, de 24 de maio de 2017 (...). Capacitação 
da população local via ensino de práticas produtivas e extrativistas 
sustentáveis, bem como apresentação de novas tecnologias e de práticas 
voltadas à conservação e à preservação do meio ambiente, a exemplo dos 
sistemas agroecológicos e agroflorestais (MARANHÃO, 2020, p. 1).

As áreas definidas no Art. 4º da Lei Nº 10.595, são: I - unidades de conservação; II 
- territórios ocupados por ribeirinhos, extrativistas e comunidades tradicionais e; III - outras 
áreas definidas como prioritárias por ato do Poder Executivo” (MARANHÃO, 2017a).

O Programa, alia conservação ambiental, a promoção da cidadania e a elevação 
de renda da população atendida através de repasses bimestrais, denominados de Bolsa 
Maranhão Verde, desde que atendidas as condições definidas nos artigos 5º e 6º da 
referida Lei:

Art. 5º As famílias interessadas em receber recursos financeiros do Programa 
Maranhão Verde deverão atender, cumulativamente, às seguintes condições: 
I - encontrarem-se em situação de extrema pobreza; II - estarem inscritas 
em Cadastro do Governo do Estado e/ou do Governo Federal para acesso 
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a Programas Sociais; III - desenvolverem atividades de conservação e 
recuperação nas áreas previstas no art. 4º. Art. 6º Para receber os recursos 
financeiros do Programa referenciado, a família beneficiária deverá: I - 
inscrever-se em Cadastro do Governo do Estado e/ou do Governo Federal para 
acesso a Programas Sociais; II - aderir ao Programa por meio da assinatura de 
Termo de Adesão por parte do responsável pela família beneficiária, no qual 
serão especificadas as atividades de conservação e recuperação a serem 
desenvolvidas (MARANHÃO, 2020, p. 2).

Portanto, percebe-se que em nível federal e do Estado do Maranhão, foram criadas 
e implantadas leis de proteção ambiental. Entre essas encontramos: a Lei Federal Nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) (BRASIL, 2000) e; a Medida Provisória Nº 98, de 13 de junho de 2011, 
que institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza do Maranhão 
(SEUC) (MARANHÃO, 2011), estabelecem critérios e normas para a criação, implantação 
e gestão das unidades de conservação (UC’s).

Os Parques Estaduais são criados pelo Governo do Estado e fazem parte do grupo 
das Unidades de Proteção Integral, cujo objetivo é:

Preservar ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 
beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo sustentável (MARANHÃO, 
2011, p. 5).

A Medida Provisória nº 98/2011, em seu inciso II, ressalta a importância da 
conservação da natureza pelo ente estadual, de modo que se possa produzir o maior 
benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer 
as necessidades e aspirações das gerações futuras e, garantindo a sobrevivência dos 
seres vivos em geral (MARANHÃO, 2011).

Nesse sentido, o Governo do Maranhão, através da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais (SEMA), no âmbito do Programa Maranhão Verde, executou 
na Unidade de Conservação de Proteção Integral do Parque Estadual do Bacanga, o Projeto 
“Floresta Protetora de Mananciais”, visando a conservação e recuperação das nascentes e 
margens dos Rios, matas ciliares e áreas de recarga nas regiões do reservatório do Batatã 
e do Rio da Prata, através do plantio de espécies arbóreas, com fins de recuperação das 
áreas degradadas do Parque. Dessa forma, este trabalho teve por objetivo mostrar os 
resultados da experiência executada no projeto “Floresta Protetora dos Mananciais”, no 
âmbito do Programa Maranhão Verde.
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2 |  MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Caracterização da área de estudo
O estado do Maranhão fica na região Nordeste e tem como Capital o município de 

São Luís, que, junto com os municípios de São Luís, São José de Ribamar, Raposa e Paço 
do Lumiar, formam a Ilha de Upaon-açú (Figura 1).

Figura 1 – Ilha de Upaon-açú – Municípios de São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar 
e Raposa.

Fonte: https://www.google.com/search?q=mapa+da+ilha+de+s%C3%A3o+luis+do+maranh% ... (2020).

O Projeto “Floresta Protetora de Mananciais”, foi desenvolvido na Unidade de 
Conservação de Proteção Integral do Parque Estadual do Bacanga, entre os meses de 
janeiro de 2019 a março de 2020. A UC está localizada geograficamente no município de 
São Luís e inserida, em sua totalidade, dentro da Bacia hidrográfica do Bacanga, na porção 
Centro-Oeste da Grande Ilha (Figura 2).
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Figura 2. Localização do Parque Estadual do Bacanga

Fonte: SBAP-SEMA, 2017.

2.2 Procedimentos técnicos
O Projeto previa a produção e plantio de mudas, assim como, capacitações na área 

da educação ambiental com carga horária de 8 horas cada. As capacitações contemplaram 
todos os membros fixos das famílias beneficiárias e ocorreram de forma pedagógico 
envolvendo teoria e prática.

As famílias aptas a participarem do Projeto foram selecionadas de acordo com os 
critérios do Decreto nº 32.969/2017, em seu Art. 11º, no qual determina que o beneficiário 
resida e desenvolva atividades de conservação e recuperação na área e que esteja inscritos 
em Cadastro do Governo do Estado e/ou do Governo Federal para acesso a programas 
sociais. Após a seleção, os beneficiarios assinaram um Termo de Adesão ao Projeto, que 
estabeleceu a realização de atividades semanais.

Houve a inscrição e cadastramento de 262 famílias que foram divididas em 
seis grupos de trabalho: G1, G2, G3, G4, G5 e G6. As famílias cadastradas recebiam 
bimestralmente a Bolsa Maranhão Verde, no valor de R$ 300,00, mas, para ter acesso à 
Bolsa Maranhão Verde, os beneficiários tiveram que participar, obrigatoriamente, de 60% 
das atividades e capacitações realizadas semanalmente. Esse controle era feito após o 
término de cada atividade, onde os beneficiários assinavam uma frequência. As atividades 
eram realizadas no turno da manhã, das 08:00 às 12:00 h, com revezamento dos grupos 
de trabalho.

Para definição das áreas de plantio no Parque Estadual do Bacanga, os estudos 
inicialmente foram focados no reconhecimento das áreas, utilizando metodologia de 
sensoriamento remoto através de análises de imagens de satélites da região para identificar 
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áreas com certo grau de alteração do meio físico ocasionado pela remoção da cobertura 
vegetal. 

A técnica para a recuperação de áreas degradadas ultilizada para o plantio das 
mudas, foi a nucleação, que consiste na formação de “ilhas” ou núcleos de vegetação com 
espécies com capacidade ecológica de melhorar significativamente o ambiente, facilitando 
a ocupação dessa área por outras espécies. Nesses núcleos há incremento das interações 
interespecíficas, envolvendo interações planta-planta, plantas-microorganismos, plantas-
animais, níveis de predação e associações e os processos de reprodução vegetal, como a 
polinização e a dispersão de sementes (EMBRAPA, 2012).

Visando garantir a produção das mudas que foram utlizadas no Projeto, foram 
construídos três viveiros nas seguintes dimensões: 15 x 30 m; 7,10 x 24,40 m e 7,35 x 20 m, 
totalizando 770,24 m² de área construída e altura de pé direito de 2,50 m. Os viveiros foram 
construídos na área do Batalhão de Policia Ambiental (BPA) localizado dentro do Parque.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
As atividades ocorreram em campo e nos viveiros localizados no BPA, e consistiram 

em: produção de mudas, limpeza dos viveiros, irrigação das mudas, abertura de covas, 
adubação, plantio, tutoramento de mudas e replantio.

De acordo com Simões & Andrade (2013) a capacitação é extremamente importante 
na elaboração de esquemas de PSA’s consistentes, visto que geram a requisitada 
confiança entre todos os grupos de interesse. Durante o Projeto, foram então realizadas 
nove capacitações com as famílias envolvidas. Foram elas: i) capacitação sobre educação 
ambiental, em que buscou-se a conscientização sobre a importância de se preservar as 
matas ciliares, recuperar áreas queimadas, ações de gerenciamento, descarte adequado e 
reutilização de resíduos; ii) capacitação sobre estratégias alternativas ao uso de queimada, 
especialmente na agricultura, como por exemplo, a adubação e rotação de culturas; iii) 
capacitação de reconhecimento da vegetação do Parque, em que detalhou-se as diferentes 
fitofisionomias, focando-se nas áreas com prioridade de ação (áreas de nascente, cursos 
dos rios, áreas queimadas e/ou desmatadas; iv) capacitação para apresentação do 
layout do viveiro, suas funcionalidades, importância e uso de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI’s), higiene e limpeza do ambiente local e manutenção; v) capacitação para 
a conscientização da importância da coleta de sementes, de acordo com o calendário anual 
de coleta de sementes da região. No ensejo, também foram apresentados os tipos de 
germinação e metodologias de quebra de dormência de espécies nativas da área, bem 
como, mostrou-se as metodologias de armazenamento e acondicionamento das sementes 
das diferentes espécies; vi) capacitação para apresentação dos meios de semeadura em 
canteiros, semeadura direta, desbaste, repicagem, irrigação e dança das plântulas; vii) 
capacitação para reconhecimento e formulação dos tipos de adubo, substrato, e as técnicas 
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de adubação alternativas com cinza, casca de arroz e esterco; viii) capacitação sobre os 
tipos de controle de pragas e doenças, utilizando métodos alternativos e; ix) capacitação 
sobre os métodos e manejo de irrigação e fertirrigação.

A produção das mudas ocorreu após a capacitação técnica, em que os beneficiários 
foram à campo fazer a coleta e plantio das sementes existentes no Parque, em cumprimento 
às atividades semanais obrigatórias. Santos et al. (2018) relataram que a produção de 
mudas nativas com destino a recuperação de áreas degradadas e arborização urbana 
é uma das principais estratégias de gestão ambiental para mitigação dos entraves que 
impossibilitam a manutenção da biodiversidade. As mudas começaram a ser produzidas 
em janeiro de 2019, sendo produzidas 8.442 mudas de espécies já existentes no local 
(Tabela 1).

Espécie Quantidade 

Juçara (Euterpe oleraceae) 4.738

Aroeira (Myracrodruon urundeuva) 2.171

Ipê Amarelo (Handroanthus serratifolius) 862

Tamarindo (Tamarindus indica) 254

Jatobá (Genipa americana) 202

Cupuaçu (Theobroma grandiflorum) 152

Oiti (Licania tomentosa) 63

Total de Mudas 8.442

 Tabela 1. Quantitativo de mudas produzidas, por espécie, nos viveiros do Projeto “Floresta 
Protetora de Mananciais, Parque Estadual do Bacanga, São Luís – MA

Fonte: INAPEM (2019).

Para controle da produção, foram feitas anotações do dia e da quantidade de mudas 
produzidas nos viveiros no mês de março, afim de comparação da quantidade produzida 
referente a esse mês com as outras mudas, totalizando 26.507 mudas produzidas só no 
mês de março (Tabela 2).
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Data da Contagem Quantidade

07/03/2019 20.372

13/03/2019 785

14/03/2019 570

15/03/2019 1.165

18/03/2019 1.208

19/03/2019 2.407

Total 26.507

 Tabela 2. Controle das datas e quantitativo de mudas produzidas nos viveiros do BPA

Fonte: INAPEM, 2019.

Considerando o quantitativo de mudas produzidas até então no Projeto Floresta 
Protetora de Mananciais, conforme evidenciam as tabelas 2 e 3, foram contabilizadas 
34.949 mudas, que correspondem 72,81% em relação ao estabelecido no item III (80% da 
capacidade máxima de produção de mudas de cada viveiro em cada ciclo de produção), 
que é 48.000 mudas. 

Quanto ao plantio de mudas, foi possivel realizá-lo em sete (7) áreas do Parque, 
totalizando 37,85 ha de área plantada (Tabela 3). Até o mês de março de 2020, foram 
plantadas nos locais definitivos 6.210 mudas, das espécies barrigudeira (Ceiba pentandra), 
faveira (Stryphnodendron sp.), unha de gato (Mimosa caesalpiniifolia Benth), jatobá 
(Hymenaea stigonocarpa), jenipapo (Genipa americana), murici (Byrsonima crassifólia), 
gororoba (Aspidosperma oblongum), cajú (Anacardium occidentale), pente de macaco 
(Apeiba tibourbou),  embaúba  (Cecropia pachystachya), cajá (Spondias mombin), puçá 
(Mouriri pusa), ipê roxo (Handroanthus impetiginosus), aroeira (Schinus terebinthifolius) e 
ipê amarelo ( Handroanthus serratifolius).

Ponto Localidade Área 
(hectares)

Área 1 BPA/Batatã 2,56
Área 2 Batatã 12,5
Área 3 Prata 4,59
Área 4 Batatã/Rec.Verde 14,5
Área 5 Ferventa/alegre 0,35
Área 6 Ferventa/alegre 1,96
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Área 7 Ferventa/alegre 1,39
Total 37,85

 Tabela 3. Detalhamento das áreas de plantio, no Parque Estadual do Bacanga, São Luís – MA.

Fonte: SEMA, 2019.

Quanto à execução dos plantios, os beneficiários tiveram a orientação técnica da 
equipe da SEMA. A Figura 3, mostra com maior clareza de detalhes as áreas de plantio.

Figura 3. Localização das áreas de plantio das espécies arbóreas, no Parque Estadual do 
Bacanga, São Luís – MA

Fonte: Google Earth; SEMA (2020).

4 |  CONCLUSÃO
O trabalho executado pelas famílias em parceria com a equipe técnica da SEMA 

alcançou um elevado nível de recuperação das áreas degradadas do Parque Estadual do 
Bacanga, com ênfase para a recomposição florestal das nascentes e margens do Rio da 
Prata, assim como das matas ciliares e áreas de recarga nas regiões do reservatório do 
Batatã. 

Através de todas essas intervenções, espera-se que os sujeitos envolvidos possam 
vir a criar uma consciência ecológica e ambiental, no médio e longo prazo, no sentido 
de preservar as espécies locais para as futuras gerações. A Bolsa Verde serviu apenas 
como um incentivo inicial para as famílias envolvidas, pois, apesar de ser uma proposta 
interessante para a melhoria das condições de vida da população local, o que deverá se 
perpetuar são as ações mitigadoras de desmatamento, queimadas e mal uso dos solos.
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Os resultados obtidos demonstraram que o Pagamento por serviços ambientais 
(PSA) é um excelente mecanismo de desenvolvimento sustentável.
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